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INTRODUÇÃO 

A obesidade infantil é uma condição pato-

lógica caracterizada pelo aumento do tecido 

adiposo e consequente elevação do peso corpo-

ral, configurando-se como um dos maiores de-

safios de saúde pública da atualidade. Nessa 

fase da vida, é esperado que a criança ganhe 

peso, pois está em processo de crescimento e 

desenvolvimento; no entanto, o problema surge 

quando esse ganho ultrapassa o esperado. De 

acordo com o Atlas da Obesidade Infantil da 

Organização Mundial da Saúde (OMS), o Bra-

sil poderá ter, até 2030, cerca de 22,8% das cri-

anças entre 5 e 9 anos e 15,7% de crianças entre 

10 a 19 anos com obesidade, o que acarretará 

aumento da morbidade e maior risco de condi-

ções crônicas de saúde (BRASIL, 2021). 

Em crianças, a classificação do excesso de 

peso apresenta particularidades, especialmente 

após o término do aleitamento materno exclu-

sivo e o início da introdução alimentar. Para 

esse diagnóstico, é fundamental o acompanha-

mento longitudinal do crescimento infantil. 

Embora o ganho ponderal possa variar indivi-

dualmente, os indicadores antropométricos, 

presentes nos gráficos da Caderneta de Saúde 

da Criança, permitem avaliar se a criança man-

tém-se dentro do seu canal de crescimento ade-

quado (MS, 2021). 

As causas são multifatoriais e envolvem as-

pectos biológicos, ambientais, econômicos, 

comportamentais e psicossociais. Muitos des-

ses fatores estão presentes desde a primeira in-

fância e/ou durante a gestação, como a interrup-

ção precoce do aleitamento materno, introdu-

ção de alimentos ultraprocessados antes dos 

dois anos de idade, diabetes gestacional, início 

da alimentação complementar antes dos quatro 

meses de idade, ganho excessivo de peso gesta-

cional e obesidade materna durante a gravidez. 

Além disso, o uso de telas e o sedentarismo con-

tribuem significativamente para o aumento e 

para a manutenção da obesidade infantil (MS, 

2021). 

O ambiente familiar e social exerce grande 

influência sobre o comportamento alimentar 

das crianças, sendo determinante na formação 

de seus hábitos. Por isso, é essencial que cuida-

dores, professores e familiares revisem suas 

práticas para evitar a consolidação de costumes 

prejudiciais. A ideia de “limpar o prato” ou de 

insistir para que a criança coma “só mais uma 

colherada” pode comprometer sua capacidade 

de reconhecer os sinais de saciedade. Da mesma 

forma, a fiscalização excessiva sobre a alimen-

tação também pode gerar efeitos negativos 

(MS, 2021). 

Esses comportamentos estão associados 

não apenas à obesidade, mas também a diversas 

doenças. Condições como problemas respirató-

rios, diabetes mellitus, hipertensão arterial e 

dislipidemias, antes consideradas típicas da vi-

da adulta, têm acometido um número crescente 

de crianças. O acúmulo de tecido adiposo, espe-

cialmente na região central do corpo, está inti-

mamente relacionado a essas comorbidades. A-

lém dos impactos físicos imediatos, a obesidade 

infantil aumenta o risco de distúrbios psicoló-

gicos, como depressão, ansiedade e baixa auto-

estima, que podem persistir até a vida adulta 

(REDDY et al., 2024). 

A natureza crônica dos problemas de saúde 

associados à obesidade reforça a importância de 

intervenções precoces e do manejo adequado. 

Antes de considerar medidas farmacológicas ou 

cirúrgicas, a base do tratamento deve ser a mo-

dificação do estilo de vida, com ênfase em uma 

alimentação saudável, incentivo ao aleitamento 

materno e promoção da atividade física regular. 

Trata-se de uma doença altamente prevenível e, 

embora existam alternativas terapêuticas, a pre-

venção continua sendo a estratégia mais eficaz 



 

18 | Página 

para combatê-la (CAMPOS & PANTALIAO et 

al., 2023). 

MÉTODO  

Este estudo é uma revisão integrativa da li-

teratura científica, com o objetivo de analisar as 

implicações endócrino-metabólicas da obesi-

dade infantil e as estratégias de prevenção mul-

tidisciplinar voltadas a essa condição. A revisão 

integrativa permite reunir e sintetizar resultados 

de diferentes tipos de pesquisa, oferecendo uma 

visão mais completa e atualizada sobre o tema. 

A busca de artigos foi realizada nas princi-

pais bases de dados nacionais e internacionais, 

como PubMed, Scopus, Web of Science, Sci-

ELO, Science Direct, Cochrane Library, LI-

LACS e MEDLINE. Para localizar os estudos, 

foram utilizados descritores combinados com 

operadores booleanos, seguindo a estratégia: 

“childhood obesity” AND “endocrine-metabo-

lic implications” OR “prevention strategies” 

OR “multidisciplinary interventions”. 

Foram selecionados artigos publicados en-

tre 2020 e 2025, garantindo que os estudos ana-

lisados fossem recentes e relevantes. O proces-

so de seleção seguiu quatro etapas: identifica-

ção, triagem, elegibilidade e inclusão, confor-

me indicado para revisões integrativas. Após 

análise de títulos, resumos e textos completos, 

foram incluídos apenas os estudos que atendi-

am aos critérios definidos. 

Os critérios de inclusão consideraram arti-

gos em português e inglês, disponíveis na ínte-

gra, que abordassem a obesidade infantil do 

ponto de vista endócrino-metabólico, preven-

tivo ou multidisciplinar. Foram incluídos ensa-

ios clínicos, revisões sistemáticas, estudos ob-

servacionais e relatos de caso, enquanto foram 

excluídos editoriais, cartas ao editor, resumos 

sem texto completo e estudos que não tivessem 

como foco crianças ou adolescentes. 

Além da literatura científica, a análise con-

siderou diretrizes e dados oficiais sobre obesi-

dade infantil disponibilizados pelo Ministério 

da Saúde, bem como recomendações globais da 

Organização Mundial da Saúde (OMS), garan-

tindo uma abordagem atualizada e consistente 

sobre políticas de prevenção, estratégias de cui-

dado e acompanhamento das crianças com ex-

cesso de peso. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A obesidade infantil tem apresentado um 

aumento significativo em escala global, confi-

gurando-se como um problema de saúde bas-

tante relevante e de difícil enfrentamento. Essa 

condição mostra-se ainda mais importante na 

medida em que sua ocorrência eleva o risco de 

morbidade e mortalidade na faixa pediátrica, 

além de aumentar o risco de obesidade na fase 

adulta (MENG et al., 2022). Estima-se que, atu-

almente, mais de 380 milhões de crianças em 

todo o mundo apresentam sobrepeso ou obesi-

dade (OBITA & ALKHATIB, 2023), o que as 

vulnerabiliza a diversas comorbidades, inclu-

indo as implicações endócrino-metabólicas. 

Neste capítulo, serão abordados aspectos refe-

rentes ao impacto da obesidade na saúde física 

e mental dos infantes, bem como estratégias de 

promoção e prevenção voltadas a essa popula-

ção. 

O texto em questão abrange desde critérios 

diagnósticos da obesidade infantil até aborda-

gens terapêuticas e intervenções multidiscipli-

nares. Serão discutidos aspectos epidemiológi-

cos, fatores de risco, complicações clínicas e 

questões psicossociais que influenciam o de-

senvolvimento global da criança. Por fim, serão 

analisados os desafios atuais e as perspectivas 

futuras no manejo da obesidade infantil, com 

foco na integração entre diferentes áreas do co-

nhecimento para uma abordagem mais eficaz. 
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Definição e Critérios Diagnósticos de O-

besidade Infantil 

A obesidade infantil é reconhecida como 

uma doença crônica e multifatorial, caracteri-

zada pelo acúmulo excessivo de gordura corpo-

ral que compromete a saúde e está associada a 

um risco aumentado para o desenvolvimento de 

diversas doenças metabólicas e cardiovascula-

res (ALBINO et al., 2024; SANTOS et al., 

2023). Trata-se de um distúrbio nutricional que 

resulta, em grande parte, de um desequilíbrio 

entre o consumo e o gasto energético, sendo 

fortemente influenciado por fatores genéticos, 

ambientais, metabólicos, psicológicos e socioe-

conômicos (ALBINO et al., 2024). A Organi-

zação Mundial da Saúde (OMS) a define como 

uma doença crônica complexa, na qual o ex-

cesso de depósitos de gordura prejudica a saúde 

e interfere na qualidade de vida, afetando aspec-

tos como sono, mobilidade e desenvolvimento 

físico (OMS, 2025). 

O sobrepeso e a obesidade, embora fre-

quentemente utilizados como sinônimos, pos-

suem distinções clínicas e diagnósticas. O so-

brepeso indica um acúmulo de gordura mode-

rado, enquanto a obesidade representa um grau 

mais severo de adiposidade capaz de gerar re-

percussões fisiológicas e metabólicas mais sig-

nificativas (ALMEIDA et al., 2020; OMS, 

2025). Essa diferenciação é essencial, pois o di-

agnóstico não deve basear-se apenas no peso 

absoluto, mas em medidas padronizadas segun-

do idade e sexo, que permitem identificar des-

vios em relação ao crescimento esperado (AL-

MEIDA et al., 2020; OMS, 2025). 

O diagnóstico da obesidade infantil é essen-

cialmente clínico, fundamentado na anamnese e 

na avaliação antropométrica, e constitui etapa 

essencial para que se estabeleça o tratamento, e, 

assim, se promova melhora na qualidade de 

vida do paciente, prevenção de complicações e 

redução da mortalidade (ALBINO et al., 2024; 

ALMEIDA et al., 2020; SANTOS et al., 2020). 

A anamnese é a etapa inicial e imprescindível 

do diagnóstico: deve investigar a história do ga-

nho de peso, antecedentes pessoais e familiares, 

hábitos alimentares, padrões de sono, dentre 

outros. Essas informações orientam a avaliação 

do risco, permitem identificar causas secundá-

rias e subsidiar intervenções preventivas e tera-

pêuticas (ALBINO et al., 2024; SANTOS et al., 

2023).  

O Índice de Massa Corporal (IMC) é o pa-

râmetro mais amplamente utilizado, calculado 

pela razão entre o peso em quilogramas e o qua-

drado da altura em metros (IMC = peso/altura²), 

sendo aplicado conforme curvas e tabelas de 

crescimento específicas para idade e sexo (AL-

MEIDA et al., 2020; OMS, 2025). Para crian-

ças de 0 a 5 anos, a OMS define sobrepeso 

quando o peso para a altura está acima de dois 

desvios-padrão e obesidade quando ultrapassa 

três desvios-padrão da mediana dos padrões de 

crescimento infantil, já entre 5 e 19 anos, o so-

brepeso corresponde a um IMC para a idade su-

perior a um desvio-padrão e a obesidade, acima 

de dois (OMS, 2025).  

Além do IMC, medidas complementares 

são recomendadas para aprimorar a precisão di-

agnóstica. A circunferência da cintura (CC) é 

um indicador relevante da distribuição de gor-

dura corporal e de risco de complicações, de-

vendo ser mensurada na linha média entre a dé-

cima costela e a crista ilíaca (ALMEIDA et al., 

2020; ALBINO et al., 2024). Outra medida co-

nhecida é a da dobra cutânea, podendo ser utili-

zadas a tricipital, a subescapular e a suprailíaca 

(LIMA et al., 2020). Além disso, a literatura 

tem apontado a importância de incorporar indi-

cadores laboratoriais e clínicos, como perfis li-

pídicos, marcadores inflamatórios e resistência 

insulínica, para identificação precoce de com-

plicações associadas à obesidade infantil (GO-

MES et al., 2025). 
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Desse modo, o diagnóstico da obesidade in-

fantil deve integrar uma abordagem clínica, an-

tropométrica e metabólica, respeitando a indi-

vidualidade biológica e o contexto socioambi-

ental da criança. Essa avaliação abrangente pos-

sibilita não apenas a classificação nutricional 

adequada, mas também a implementação pre-

coce de intervenções preventivas e terapêuticas, 

fundamentais para reduzir os impactos da obe-

sidade na infância e na vida adulta. 

Epidemiologia e Fatores de Risco Deter-

minantes  

A obesidade é uma doença crônica não 

transmissível, influenciada por fatores genéti-

cos, biológicos, psicossociais e comportamen-

tais (DE AMORIM SILVA et al., 2024). Sua 

prevalência tem aumentado significativamente 

no Brasil e no mundo, configurando-se como 

um grave problema de saúde pública (GON-

ÇALVES et al., 2024). De acordo com o Atlas 

Mundial da Obesidade (2023), cerca de 2 bi-

lhões de pessoas vivem com sobrepeso ou obe-

sidade, com projeções de duplicação até 2035, 

afetando mais da metade da população mundial 

(GONÇALVES et al., 2024). No Brasil, os da-

dos do Atlas de Obesidade Infantil (2023) reve-

lam que 14,2% das crianças de até 5 anos são 

obesas, superando a média global (MEDEIROS 

et al., 2025). A obesidade infantil é de etiologia 

complexa e multifatorial, sendo influenciada 

por fatores como aleitamento materno de curta 

duração, condições maternas durante a gestação 

(IMC elevado, tabagismo, diabetes, hiperten-

são) e hábitos alimentares inadequados 

(BRANDÃO et al., 2023). 

Estudos mostram que crianças com sobre-

peso têm maior chance de se tornarem adultos 

obesos, cerca de 30% dos meninos e 50% das 

meninas entre 6 e 11 anos permanecem obesos 

na vida adulta (THOMAS-EAPEN, 2021). En-

tre os principais fatores de risco, destacam-se a 

dieta rica em alimentos ultraprocessados e gor-

durosos, o sedentarismo e a influência do ambi-

ente familiar, uma vez que os hábitos alimenta-

res dos pais moldam os dos filhos. O uso exces-

sivo de telas também contribui para o aumento 

do peso, reduzindo a prática de atividades físi-

cas e estimulando o consumo de petiscos e fast 

foods (CAMPOS et al., 2023). Além dos fatores 

comportamentais, a predisposição genética, co-

mo o polimorfismo rs9939609 no gene FTO, 

desempenha papel relevante no risco de obesi-

dade infantil (MIRANDA & MACHADO, 

2024). Assim, a combinação entre fatores gené-

ticos, ambientais e sociais, incluindo estresse, 

distúrbios do sono e desigualdades socioeconô-

micas, reforça a natureza multifatorial dessa 

condição e a necessidade de estratégias de pre-

venção e intervenção abrangentes. 

Alterações Endócrino-Metabólicas Asso-

ciadas à Obesidade Infantil  

A obesidade infantil é uma condição crô-

nica caracterizada pelo acúmulo excessivo de 

tecido adiposo e pelo desequilíbrio entre inges-

tão e gasto energético. Essa condição tem im-

pacto direto sobre o sistema endócrino e meta-

bólico, promovendo alterações hormonais pre-

coces que aumentam o risco de doenças como 

diabetes tipo 2, dislipidemia, hipertensão e es-

teatose hepática. Além disso, o excesso de gor-

dura corporal interfere no crescimento, na ma-

turação sexual e na função de diversos eixos 

hormonais, tornando-se um dos maiores desa-

fios de saúde pública na pediatria contemporâ-

nea (MARCUS et al., 2022). 

A resistência insulínica representa um dos 

principais distúrbios metabólicos observados 

na obesidade infantil, que ocorre quando os te-

cidos periféricos apresentam resposta reduzida 

à insulina, levando à hiperinsulinemia compen-

satória e ao risco aumentado de intolerância à 

glicose e diabetes tipo 2. Esse fenômeno resulta 
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da deposição ectópica de gordura, da inflama-

ção subclínica e de alterações no metabolismo 

hepático e muscular. Por esse motivo, a pre-

sença de resistência insulínica deve ser identifi-

cada mesmo em crianças sem alterações apa-

rentes da glicemia, o que ressalta a importância 

do rastreamento precoce (TAGI et al., 2022). 

A dislipidemia é outra consequência meta-

bólica frequente, caracterizada por elevação de 

triglicerídeos, aumento de LDL-colesterol e re-

dução de HDL-colesterol. Esse perfil lipídico 

aterogênico favorece o desenvolvimento de le-

sões vasculares precoces e aumenta o risco de 

doenças cardiovasculares ao longo da vida. 

Ademais, o acúmulo de lipídios plasmáticos re-

flete tanto a resistência insulínica quanto a dis-

função do tecido adiposo e a alteração da meta-

bolização hepática das lipoproteínas (ZELJKO-

VIC et al., 2024). 

A doença hepática gordurosa não alcoólica 

(NAFLD), atualmente denominada MAFLD, é 

uma das complicações mais comuns da obesi-

dade infantil. O excesso de gordura no fígado 

decorre da lipogênese aumentada e da captação 

exacerbada de ácidos graxos livres, o que con-

tribui para o acúmulo de lipídios hepatocelula-

res, consequentemente, esse processo pode evo-

luir para esteato-hepatite e fibrose. Além disso, 

em crianças e adolescentes, o grau de obesidade 

e a resistência insulínica são preditores impor-

tantes da gravidade hepática. Dessa forma, a de-

tecção precoce torna-se essencial, uma vez que 

as medidas de perda ponderal têm demonstrado 

eficácia na reversão do quadro (JOHANSEN et 

al., 2023). 

Além das repercussões metabólicas, a obe-

sidade infantil também se relaciona a alterações 

endócrinas no crescimento e na função tireoidi-

ana. Muitos pacientes apresentam elevação dis-

creta do TSH com níveis normais de T4 livre, 

fenômeno que parece estar ligado à adaptação 

metabólica frente ao excesso de peso. Assim, 

essa resposta fisiológica parece atuar como ten-

tativa de equilíbrio energético. Em geral, essa 

condição tende a normalizar-se com a redução 

ponderal, não havendo, portanto, necessidade 

de tratamento farmacológico na maioria dos ca-

sos (SHARMIN et al., 2025). No entanto, o ex-

cesso de adiposidade também influencia a ma-

turação puberal. Em meninas, observa-se ten-

dência à antecipação da puberdade e da me-

narca, fenômeno atribuído ao aumento da aro-

matização periférica de andrógenos em estróge-

nos e à ação da leptina sobre o eixo hipotálamo-

hipófise-gonadal. Em contrapartida, nos meni-

nos, os resultados são menos consistentes, ha-

vendo relatos tanto de adiantamento quanto de 

atraso puberal, dependendo da distribuição da 

gordura corporal e de fatores genéticos e ambi-

entais associados (JAMA PEDIATRICS, 

2023). 

Por fim, a obesidade infantil associa-se ain-

da a uma maior prevalência de hipertensão ar-

terial, condição que amplia o risco cardiovascu-

lar desde a infância. Entre os mecanismos en-

volvidos, destacam-se o aumento da atividade 

simpática, a retenção de sódio, a disfunção en-

dotelial e a resistência insulínica. Dessa manei-

ra, a pressão arterial deve ser monitorada de for-

ma rotineira em crianças com sobrepeso, con-

siderando que o risco cardiovascular pode se 

instalar de forma silenciosa nas primeiras dé-

cadas de vida (TRAN et al., 2025). 

Complicações Clínicas e Impactos na 

Saúde a Longo Prazo  

A obesidade pode afetar crianças e adoles-

centes de qualquer idade. Cada vez mais fre-

quente, tornou-se, nas últimas décadas, um im-

portante problema de saúde pública, resultante 

do desequilíbrio entre ingestão e gasto energé-

tico, além da interação entre fatores biológicos, 

comportamentais, sociais e ambientais (SPE & 

DM, s.d.). Reconhecendo a gravidade do cená-

rio, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
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estabeleceu como meta global de nutrição para 

2025 “garantir que não haja aumento do ex-

cesso de peso infantil” (OMS, s.d.). 

Durante a infância ocorre a formação dos 

hábitos alimentares, sendo este um período de-

terminante para o desenvolvimento de preferên-

cias alimentares que tendem a se perpetuar ao 

longo da vida (SANTOS et al., 2021). Esse pro-

cesso, aliado à imaturidade cognitiva das crian-

ças em compreender os riscos associados à obe-

sidade, torna o tratamento nessa faixa etária 

ainda mais desafiador (ALMEIDA et al., 2021). 

Entre os principais fatores de risco destacam-se 

o acesso facilitado a refeições hipercalóricas, o 

sedentarismo e a exposição prolongada a telas. 

A obesidade infantil relaciona-se tanto a fa-

tores internos, como a predisposição genética, a 

interrupção precoce da amamentação e a pre-

maturidade, quanto a fatores externos, como o 

ambiente alimentar, a propaganda de produtos 

ultraprocessados e o uso excessivo de telas 

(CAPISTRANO et al., 2021). Estudos citados 

por Capistrano et al. (2021) indicam que o tem-

po de exposição a telas superior a duas horas 

diárias está associado a um aumento significati-

vo do risco de sobrepeso em crianças de seis a 

sete anos. 

As consequências da obesidade manifes-

tam-se em diferentes níveis físico, metabólico e 

psicossocial e podem ser observadas desde a in-

fância até a vida adulta (SANTOS et al., 2022). 

Diversos sistemas orgânicos são afetados, con-

tribuindo para o desenvolvimento precoce de 

doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). 

A Sociedade Portuguesa de Endocrinologia 

(s.d.) ressalta que muitas dessas condições es-

tão associadas à aterosclerose prematura, ele-

vando o risco cardiovascular e, consequente-

mente, a morbimortalidade na vida adulta. 

Entre as doenças associadas à obesidade pe-

diátrica destacam-se: pré-diabetes e diabetes 

mellitus tipo 2, resistência insulínica, dislipide-

mia, hipertensão arterial, apneia obstrutiva do 

sono, irregularidades menstruais, síndrome dos 

ovários policísticos, doenças hepáticas, ortopé-

dicas e dermatológicas, além de alterações cog-

nitivas e emocionais (SPE, DM, s.d.). Segundo 

a OMS (2025), a obesidade aumenta o risco de 

diabetes tipo 2, doenças cardiovasculares e de-

terminados tipos de câncer, além de comprome-

ter a saúde óssea, reprodutiva e a qualidade de 

vida. 

No contexto das DCNT, a Sociedade Brasi-

leira de Pediatria (2012, apud GURNANI et al., 

2022) já apontava que o excesso de peso na in-

fância está diretamente associado a níveis ele-

vados de insulina, perfil lipídico alterado e hi-

pertensão arterial, condições que podem impac-

tar negativamente o crescimento e o desenvol-

vimento musculoesquelético. Esses dados evi-

denciam a persistência e a gravidade do pro-

blema. 

Além das complicações orgânicas, as reper-

cussões psicossociais merecem destaque. Cri-

anças e adolescentes com obesidade podem de-

senvolver transtornos alimentares, como com-

pulsão, bulimia e anorexia nervosa, além de 

apresentarem sentimentos de culpa, vergonha e 

baixa autoestima (SANTOS et al., 2021). O es-

tigma social e o bullying também são fatores 

agravantes. A relevância dessa problemática é 

tamanha que motivou a Associação Brasileira 

para o Estudo da Obesidade e da Síndrome Me-

tabólica (ABESO) a elaborar o e-book “Obesi-

dade infantil e bullying: um guia para pais e 

educadores”, com o objetivo de conscientizar a 

população sobre o impacto psicológico e social 

dessa condição. 

Crianças obesas tendem a apresentar difi-

culdades de socialização, menor participação 

em atividades coletivas e pior desempenho es-

colar, o que pode afetar seu desenvolvimento 

global (SANTOS et al., 2022). Esses indivíduos 
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podem apresentar maior ansiedade, agressivi-

dade e desequilíbrio afetivo aspectos que, quan-

do não abordados precocemente, repercutem 

até a fase adulta (LAMOUNIER et al, 2005 

apud CAPISTRANO et al., 2021). 

Do ponto de vista clínico, a distribuição da 

gordura corporal influencia o tipo de complica-

ção predominante. A obesidade ginóide, com 

acúmulo de gordura nos quadris, está relaciona-

da a maior risco de artroses e varizes, enquanto 

a obesidade androide, de padrão visceral, as-

socia-se ao aumento do risco cardiovascular 

(ALMEIDA et al., 2021). 

Segundo a OMS (2025), crianças com obe-

sidade apresentam elevada probabilidade de se 

tornarem adultos obesos, perpetuando o ciclo 

da doença e aumentando o risco de DCNT. Da-

dos da Sociedade Brasileira de Pediatria (cita-

dos por GURNANI et al., 2022) indicam que 

quatro em cada cinco crianças obesas permane-

cerão obesas na vida adulta. Esse dado reforça 

a importância de intervenções precoces, já que 

os fatores de risco se instalam ainda na infância, 

mesmo que muitas doenças só se manifestem 

tardiamente. 

Por fim, o excesso de peso nem sempre re-

flete uma alimentação equilibrada. Pode coe-

xistir com deficiências nutricionais importan-

tes, como baixos níveis de ferro e vitamina D, o 

que agrava ainda mais o quadro de saúde e com-

promete a qualidade de vida (SPEDM, s.d.). 

Assim, evidencia-se que a obesidade infan-

til representa uma condição multifatorial e com-

plexa, cujas complicações ultrapassam o aspec-

to físico, alcançando dimensões emocionais, 

sociais e metabólicas. A identificação precoce e 

a intervenção interdisciplinar são essenciais pa-

ra reduzir seus impactos e prevenir a manuten-

ção da obesidade e suas consequências na vida 

adulta. 

Abordagens Terapêuticas e Interven-

ções Nutricionais  

O tratamento da obesidade infantil baseia-

se principalmente em estratégias comportamen-

tais, valendo-se da mudança do estilo de vida, 

como alimentação saudável, limitação de ativi-

dades sedentárias e aumento de atividades físi-

cas. Outras opções terapêuticas incluem a far-

macoterapia e cirurgia bariátrica, a depender da 

gravidade da doença (HAMPL et al, 2023; 

SBP, 2019). 

Outras medidas são essenciais neste pro-

cesso para auxiliar na avaliação inicial do con-

texto biopsicossocial e na condução do trata-

mento. São elas: identificação de fatores indivi-

duais do paciente, fatores ambientais e influên-

cias familiares, acesso a alimentos saudáveis e 

espaço para atividade física. Uma anamnese 

aprofundada contendo tais informações pode 

colaborar para a compreensão dos profissionais 

acerca das preferências do paciente, forma de 

preparo dos alimentos, intervalos, relação co-

mida-sentimento e crenças (HAMPL et al, 

2023; SBP, 2019; MATTAR, 2017). 

Para maiores chances de sucesso, é crucial 

a educação em saúde, o apoio familiar, o alinha-

mento de expectativas quanto à meta de perda 

de peso, o engajamento e motivação do paci-

ente/família, associados aos cuidados providos 

pela equipe de saúde. O cenário ideal incluiria 

a participação em programas específicos no 

combate à obesidade infantil (HAMPL et al, 

2023). 

Estratégias comportamentais 

Alimentação 

Incentivar o consumo de 5 porções de frutas 

e vegetais por dia; reduzir a ingestão de alimen-

tos com alta densidade calórica (alimentos ricos 

em gorduras saturadas, salgadinhos, doces); di-

minuir o consumo de bebidas açucaradas e ali-

mentos processados e/ou ultraprocessados; evi-

tar fast-foods e alimentação fora de casa; comer 
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o café da manhã diariamente, não pular refei-

ções, priorizar alimentação longe de distrações 

(telas em geral), evitar ingestão de líquidos du-

rante as refeições, orientar boa mastigação e 

manter horários regulares para alimentação 

(MATTAR, 2017; SBP, 2019). 

Considerar a idade, sexo, fase de desenvol-

vimento e comorbidades do paciente. Ideal-

mente iniciar as alterações de modo gradual, 

evitar dietas restritivas e orientar aos pais a lei-

tura de rótulos dos alimentos (MATTAR, 2017; 

SBP, 2019). 

A Sociedade Brasileira de Pediatria Di-

vide a Conduta Nutricional em 5 Etapas 

Etapa 1: Esclarecimento 

Trata-se de uma etapa importante tanto para 

o profissional, quanto para o paciente e seus fa-

miliares. Nessa etapa, o profissional deve co-

nhecer com detalhes a rotina e todos os aspectos 

alimentares do paciente, de modo a guiar as me-

lhores estratégias. Também deve desconstruir 

todo tipo de compreensão inadequada a respeito 

de grupos alimentares, dietas e hábitos alimen-

tares, estimulando o aprendizado sobre alimen-

tação saudável (SBP, 2019). 

Etapa 2: Avaliação do Comportamento 

Identificar como ocorre a mastigação e de-

mais hábitos alimentares (rotina de horários, 

alimentação na presença de distratores, pular 

refeições, entre outros). Corrigir os comporta-

mentos considerados inadequados, de maneira 

gradual, progredindo para o maior grau de difi-

culdade. O cenário ideal constitui-se de 6 refei-

ções por dia (café da manhã, lanche da manhã, 

almoço, lanche da tarde, jantar e ceia), com in-

tervalo de 3 horas, em local apropriado (sentado 

à mesa, em ambiente tranquilo) (SBP, 2019). 

Etapa 3: Quantidade 

Redução de forma gradual da quantidade 

dos alimentos ingeridos em excesso, com me-

nores porções e menos repetições, tomando o 

cuidado de atentar-se aos limites de cada paci-

ente e à adesão ao tratamento (SBP, 2019). 

Etapa 4: Qualidade 

Trata-se da fase em que já se atingiu o con-

trole do ganho de peso. Nesta etapa, o objetivo 

é melhorar a qualidade da dieta, procurando au-

mentar o repertório alimentar, enriquecendo os 

hábitos alimentares do paciente (SBP, 2019). 

Etapa 5: Manutenção 

Fase em que o paciente e seus familiares são 

capazes de se adaptar as diversas situações, 

controlando os excessos e mantendo as esco-

lhas saudáveis, conforme o conhecimento ad-

quirido durante o tratamento (SBP, 2019). 

Atividade Física 

Reduzir atividades sedentárias (televisão, 

computador, vídeo game, tablets e celulares) 

para 2 horas/dia; participar de atividades não 

estruturadas (brincadeiras), exercícios diverti-

dos e adequados para a idade; aumentar a prá-

tica de atividade física em intensidade, frequên-

cia e duração, determinados pela preferência 

pessoal e tolerância ao exercício (aeróbico, re-

sistido) (SANTOS & LEME, 2017; SBP, 

2019). 

Recomenda-se para crianças de 3 a 5 anos 3 

horas de brincadeiras e atividades que estimu-

lem a movimentação (brincadeiras, dança, ca-

minhar, girar, escalar objetos), inclusive nata-

ção, ginástica, lutas e esportes. Para crianças 

maiores de 6 anos pelo menos 1 hora de ativi-

dade física moderada a vigorosa por dia (jogar 

futebol, vôlei, peteca, ginástica, correr, cami-

nhar, nadar, pedalar, etc) e incluir 3 dias direci-

onados com atividades para fortalecimento 

muscular. Importante criar uma rotina com dis-

tribuição de atividades diárias (SANTOS & 

LEME, 2017, SBP, 2019, BARROS et al., 

2025). 
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Qualidade do Sono 

Idealmente criar uma rotina programada, 

com horário para dormir e acordar, assim como 

cochilos e sonecas durante o dia. Recomenda-

se aproximadamente 10-13 horas para crianças 

em fase pré-escolar e 8-10 horas para adoles-

centes, se necessário, realizar medidas de higi-

ene do sono (SANTOS & LEME, 2017; SBP, 

2019). 

É importante ressaltar que a escolha de uma 

abordagem isolada (mudança alimentar ou ati-

vidade física) não demonstrou resultado efetivo 

na redução do IMC em meta-análises (PHIL-

LIPS et al, 2025). 

Metas para Perda de Peso 

São avaliadas e calculadas de acordo com 

fatores como idade, sexo, comorbidades e risco 

à saúde. Para o cálculo, as fórmulas mais indi-

cadas são as utilizadas pelo Institute of Medi-

cine (IOM) - Dietary Reference Intake (DRI). 

Em geral, recomenda-se a perda de 500g-1000g 

por mês para pré-escolares ou escolares e de até 

1kg por mês para adolescentes (SANTOS & 

LEME, 2017; SBP, 2019). 

Tratamento Farmacológico 

O uso de medicamentos para o tratamento 

da obesidade infantil é indicado para crianças 

maiores de 12 anos e adolescentes, com obesi-

dade grave associado a comorbidades. A farma-

coterapia não deve ser realizada de forma iso-

lada, mas em conjunto com as demais modifi-

cações no estilo de vida (BARROS et al., 2025, 

SBP, 2019, HAMPL et al, 2023). 

Embora no Brasil não haja aprovação para 

uso pediátrico, os fármacos para a intervenção 

podem ser divididos em 2 classes: 

Medicamentos Antiobesidade: Sibutrami-

na, Orlistate, Liraglutida e Semaglutida 

Sibutramina: inibe a recaptação da seroto-

nina, dopamina e noradrenalina, promovendo 

saciedade precoce e aumento do gasto energé-

tico. Os estudos conduzidos em crianças e ado-

lescentes mostram boa resposta no tratamento e 

efeitos colaterais semelhantes aos presentes nos 

adultos, como taquicardia, aumento da pressão 

arterial, cefaleia, xerostomia, insônia e consti-

pação. No Brasil, sua liberação é para maiores 

de 18 anos (BARROS et al., 2025, SBP, 2019, 

HAMPL et al, 2023). 

Orlistate: inibe a enzima lipase pancreática, 

reduzindo em até 30% da gordura ingerida. 

Seus principais efeitos colaterais são esteator-

reia, escape fecal, dor abdominal e risco de de-

ficiência de vitaminas lipossolúveis. Nos EUA 

o uso é liberado a partir de 12 anos, enquanto 

no Brasil permanece apenas o uso adulto (BAR-

ROS et al, 2025, SBP, 2019, HAMPL et al, 

2023). 

Análogos do GLP-1 (Liraglutida e sema-

glutida): agonista do receptor de GLP-1 (gluca-

gon like peptide), promove aumento da sacie-

dade e causa retardo no esvaziamento gástrico. 

Ambos foram liberados no Brasil para trata-

mento da obesidade grave em adolescentes mai-

ores de 12 anos. São medicamentos de alto cus-

to e não disponibilizados no SUS (BARROS et 

al, 2025, SBP, 2019, HAMPL et al, 2023). 

Medicamentos com ação direta sobre a obe-

sidade: ISRS (inibidores seletivos da recapta-

ção da serotonina), topiramato e metilfenidato 

ISRS: inibem a recaptação seletiva de sero-

tonina, potenciando a neurotransmissão seroto-

ninérgica. São usados em casos de depressão, 

transtornos de compulsão alimentar periódica e 

nos transtornos de ansiedade. A sertralina pode 

ser usada a partir de 6 anos e a fluoxetina, a par-

tir de 8 anos (BARROS et al, 2025, SBP, 2019, 

HAMPL et al, 2023). 

Topiramato: anticonvulsivante, utilizado 

também para o tratamento de transtornos ali-

mentares (compulsão alimentar). Um de seus 

efeitos colaterais é a inibição do apetite e é por 
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esta ação que pode ser indicado como opção te-

rapêutica na obesidade (BARROS et al., 2025, 

SBP, 2019, HAMPL et al, 2023). 

Metilfenidato: indicado para o transtorno 

do déficit de atenção e hiperatividade em crian-

ças maiores de 6 anos. Os efeitos colaterais 

mais importantes em curto prazo são redução 

do apetite e insônia (BARROS et al, 2025, SBP, 

2019, HAMPL et al, 2023). 

Além destes medicamentos, o tratamento 

farmacológico pode se estender às comorbida-

des do paciente. Entre as mais frequentes estão: 

diabetes, pré-diabetes, dislipidemia, doença 

gordurosa não alcoólica do fígado, hipertensão 

arterial e síndrome dos ovários policísticos 

(BARROS et al., 2025, SBP, 2019, HAMPL et 

al, 2023). 

Tratamento Cirúrgico 

A Sociedade Europeia de Endocrinologia 

em conjunto com a Sociedade de Endocrinolo-

gia Pediátrica, criou uma Diretriz de Prática 

Clínica que recomenda a cirurgia bariátrica em 

crianças e adolescentes nas seguintes condi-

ções: 

paciente que atingiu o estágio 4 ou 5 de de-

senvolvimento puberal de Tanner e que está 

próximo à estatura adulta final, com IMC >40 

kg/m2 ou IMC >35 kg/m2 e comorbidades sig-

nificativas e extremas obesidade extrema e co-

morbidades persistentes apesar da mudança do 

estilo de vida, com ou sem tratamento farmaco-

lógico avaliação psicológica que confirme a es-

tabilidade e competência familiar o paciente de-

monstra adesão ao princípios de hábitos ali-

mentares saudáveis e prática de atividade física 

acesso a um cirurgião experiente em um centro 

de excelência em cirurgia bariátrica pediátrica, 

com infraestrutura necessária para o cuidado do 

paciente, incluindo uma equipe de cuidado a 

longo prazo para acompanhamento metabólico 

e psicossocial. 

A diretriz se posiciona contra a indicação da 

cirurgia bariátrica em pré-adolescentes, gestan-

tes ou lactantes, assim como todo e qualquer pa-

ciente que não demonstre adesão aos princípios 

de hábitos alimentares saudáveis e prática de 

atividade física ou possua algum problema não 

resolvido de abuso de substância, transtornos 

alimentares ou desordens psiquiátricas não tra-

tadas (STYNE, et al, 2017). 

No último Manual de Orientação de Obesi-

dade na Infância e Adolescência publicado pela 

Sociedade Brasileira de Pediatria não há um po-

sicionamento quanto ao tratamento cirúrgico 

para a obesidade infantil. 

Estratégias Multidisciplinares de Pre-

venção e Promoção da Saúde  

A obesidade infantil representa um dos mai-

ores desafios de saúde pública contemporâneos, 

caracterizada por uma etiologia multifatorial 

que transcende a simples equação do balanço 

energético. A literatura científica converge para 

a compreensão de que sua gênese está alicer-

çada na complexa interação entre fatores ambi-

entais, comportamentais, psicossociais e bioló-

gicos (DA SILVA & DE SOUZA, 2023). Dian-

te dessa complexidade, a abordagem puramente 

individual ou uni profissional mostra-se insufi-

ciente, tornando a implementação de estratégias 

multidisciplinares não apenas recomendável, 

mas imprescindível para a eficácia das interven-

ções. 

A evidência mais robusta aponta que pro-

gramas de prevenção e tratamento que integram 

a atuação coordenada de pediatras, nutricionis-

tas, psicólogos e educadores físicos alcançam 

resultados mais significativos e sustentáveis. 

Uma revisão sistemática de ensaios clínicos 

randomizados demonstrou que a combinação 

de aconselhamento nutricional, terapia compor-

tamental, fomento à atividade física e, crucial-

mente, o envolvimento familiar, é a estratégia 

mais eficaz para a redução do índice de massa 
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corporal (IMC) e a melhoria de desfechos me-

tabólicos em crianças com sobrepeso e obesida-

de (GOMES & SAMPAIO, 2022). 

A eficácia dessa abordagem reside na atua-

ção sinérgica de cada especialidade. A aborda-

gem nutricional é fundamental e deve ser im-

plementada desde o período gestacional, pas-

sando pelo aleitamento materno e a introdução 

alimentar, até a formação de hábitos na adoles-

cência, sempre com acompanhamento especia-

lizado para garantir uma dieta equilibrada e pre-

venir carências (NUNES & LIRA, 2022). Em 

paralelo, o educador físico desempenha um pa-

pel central na prescrição de atividades físicas 

adequadas e lúdicas, essenciais não apenas para 

o controle de peso, mas também para a mitiga-

ção de comorbidades associadas, como resis-

tência à insulina e dislipidemia (FERREIRA & 

LIMA, 2021). 

Contudo, a dimensão comportamental e 

emocional é igualmente determinante. Fatores 

psicossociais como ansiedade, depressão e bai-

xa autoestima podem ser tanto causa quanto 

consequência da obesidade. Nesse contexto, a 

inclusão do psicólogo na equipe é vital para 

abordar questões de imagem corporal, compor-

tamentos alimentares disfuncionais e o bem-es-

tar emocional da criança e de seus familiares, 

com a terapia cognitivo-comportamental e a te-

rapia familiar demonstrando resultados promis-

sores (PEREIRA & MARTINS, 2023). 

O sucesso de qualquer intervenção clínica 

depende intrinsecamente do contexto em que a 

criança está inserida. O envolvimento familiar 

é consistentemente identificado como um dos 

mais fortes preditores de sucesso terapêutico, 

sendo que intervenções que capacitam e apoiam 

os pais na promoção de um ambiente doméstico 

saudável apresentam taxas de adesão e resulta-

dos superiores a longo prazo (COSTA & RIBE-

IRO, 2024). O ambiente escolar emerge como 

outro pilar estratégico, oferecendo uma plata-

forma ideal para integrar educação nutricional 

ao currículo, promover a prática de atividades 

físicas e garantir a oferta de alimentos saudá-

veis, exigindo uma estreita colaboração entre 

educadores, gestores e profissionais de saúde 

(OLIVEIRA & COSTA, 2021). 

Expandindo o escopo da intervenção, as es-

tratégias de saúde digital, como aplicativos e jo-

gos interativos, surgem como ferramentas com-

plementares promissoras para engajar crianças 

e adolescentes, desde que desenvolvidas em co-

laboração com especialistas para garantir sua 

segurança e eficácia (SANTOS & ALMEIDA, 

2024). Em um nível macro, a sustentabilidade 

dessas ações depende de políticas públicas in-

tersetoriais robustas, como a taxação de produ-

tos ultraprocessados e a regulamentação da pu-

blicidade de alimentos, que visam modificar o 

ambiente obesogênico (ANDRADE & SILVA, 

2022). 

Finalmente, a implementação desses pro-

gramas em sistemas de saúde de acesso univer-

sal, como o Sistema Único de Saúde (SUS) no 

Brasil, enfrenta desafios significativos relacio-

nados à formação de equipes, financiamento e 

articulação intersetorial. Superar tais barreiras é 

crucial para que a atenção primária à saúde pos-

sa efetivamente coordenar o cuidado e promo-

ver ações preventivas em larga escala (MELO 

& FERRAZ, 2023). Conclui-se, portanto, que a 

abordagem da obesidade infantil exige uma res-

posta sistêmica, multinível e fundamentalmente 

multidisciplinar, capaz de intervir desde o nível 

individual e familiar até o comunitário e políti-

co. 

Desafios Atuais e Perspectivas Futuras 

no manejo da Obesidade Infantil  

A obesidade infantil configura-se como um 

dos principais desafios de saúde pública da atu-

alidade, resultado de uma interação complexa 

entre fatores genéticos, ambientais, culturais e 
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socioeconômicos. No Brasil, observa-se um au-

mento progressivo de casos nas últimas déca-

das, acompanhado pela transição alimentar e 

pelo predomínio de estilos de vida sedentários. 

Esse cenário tem exigido novas abordagens no 

cuidado clínico e na prevenção, visto que estra-

tégias isoladas e pontuais têm se mostrado insu-

ficientes para conter o avanço da doença (BAR-

BOSA et al., 2024). 

Na Atenção Primária à Saúde, profissionais 

relatam tanto potencialidades quanto limitações 

no manejo da obesidade infantil. A proximi-

dade com as famílias e o acompanhamento lon-

gitudinal favorecem a criação de vínculos e a 

detecção precoce do excesso de peso; entretan-

to, há entraves relacionados à capacitação das 

equipes, à fragmentação das ações e à ausência 

de protocolos integrados e contínuos (OLIVEI-

RA et al., 2022). Tais lacunas dificultam a con-

solidação de um cuidado integral e interprofis-

sional, que é essencial diante da natureza multi-

fatorial da obesidade. 

As perspectivas futuras apontam para a ne-

cessidade de fortalecer modelos de cuidado que 

integrem diversas dimensões. Programas inter-

profissionais que envolvam nutrição, educação 

física e saúde mental, aliados a políticas públi-

cas que restrinjam a publicidade e a oferta de 

alimentos ultraprocessados às crianças, confi-

guram caminhos promissores. Além disso, o in-

vestimento em educação alimentar e em ambi-

entes escolares saudáveis tem se mostrado fun-

damental para promover hábitos duradouros 

(HENRIQUES et al., 2020). 

Dessa forma, o manejo da obesidade infan-

til exige um deslocamento de práticas centradas 

apenas no indivíduo para políticas sustentadas, 

coordenadas e avaliadas de forma contínua. O 

futuro do enfrentamento dessa condição depen-

de de ações que unam clínica, comunidade e go-

vernança, com foco em equidade e transforma-

ção de fatores sociais que mantêm a obesidade 

infantil (BARBOSA et al., 2024). 

CONCLUSÃO 

A obesidade infantil é uma condição crô-

nica e multifatorial que representa um dos mai-

ores desafios de saúde pública da atualidade. 

Resulta do desequilíbrio entre consumo e gasto 

energético, influenciada por fatores biológicos, 

ambientais, comportamentais e genéticos. No 

Brasil, o cenário é preocupante, com projeções 

indicando aumento contínuo da prevalência, es-

pecialmente entre crianças de 5 a 9 anos. As 

consequências são amplas e precoces, incluindo 

resistência insulínica, dislipidemia, hipertensão 

e doença hepática gordurosa não alcoólica, a-

lém de impacto na maturação puberal. Também 

se destacam os efeitos psicossociais, como bul-

lying, ansiedade e baixa autoestima, reforçando 

o caráter cíclico da doença. 

O manejo eficaz exige uma abordagem 

multidisciplinar, centrada na prevenção e na 

mudança do estilo de vida. Intervenções devem 

priorizar alimentação saudável, prática diária 

de atividade física e limitação do tempo de te-

las, com envolvimento ativo da família. Em ca-

sos graves e refratários, pode-se recorrer à far-

macoterapia com análogos de GLP-1 ou à cirur-

gia bariátrica, sob rigorosos critérios clínicos. 

No âmbito coletivo, é essencial fortalecer a A-

tenção Primária à Saúde e implementar políti-

cas públicas que enfrentem o ambiente obeso-

gênico, como a regulação da publicidade infan-

til e o controle de alimentos ultraprocessados. 

O enfrentamento da obesidade infantil, portan-

to, requer ações integradas, contínuas e interse-

toriais para garantir saúde e qualidade de vida 

às futuras gerações.  
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